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julgou procedente a Representação nº 1017735-80.2022.8.11.0000, formulada pela 
Procuradoria Geral de Justiça - PGJ, para determinar a intervenção do Estado de 
Mato Grosso no Município de Cuiabá, exclusivamente na pasta da saúde, incluindo a 
Administração Direita e Indireta relacionadas a esta política pública; 

CONSIDERANDO que o Tribunal de Justiça conferiu à interventora, que substituirá o 
Prefeito, com amplos poderes de gestão e administração, podendo editar decretos, 
atos, inclusive orçamentários, fazer nomeações, exonerações, determinar medidas 
imperativas aos subordinados e demais servidores da Secretaria, até que se cumpram 
efetivamente todas as providências necessárias à regularização da saúde na cidade 
de Cuiabá,

CONSIDERANDO a solicitação formulada nos autos – Processo MVP nº 
00.024.266/2023-1;

RESOLVE:

Art. 1º - FAZER RETORNAR as atividades, o (a) Servidor (a) JESIELE DA SILVA SOUZA, 
Matrícula 4010977, ocupante do cargo de TÉCNICO DE ENFERMAGEM, que estava 
afastado (a) sem ônus para tratar de interesse particular, A SER LOTADO (A) NA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, a partir da data de 15 de março de 2023.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de publicação.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

Rua General Aníbal da Mata, n° 139, Duque de Caxias 1, Cuiabá/MT, 20 de março de 
2023.

DANIELLE PEDROSO DIAS CARMONA BERTUCINI

Interventora do Estado na Saúde de Cuiabá 

Decreto nº 164/2023

PORTARIA GISMC Nº 03/CTGP/2023

A INTERVENTORA ESTADUAL NA SAÚDE PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CUIABÁ, no uso 
das atribuições que lhe confere o artigo 189, § 1º, alínea “c”, da Constituição Estadual, 
bem como, o artigo 4º, § 1º do Decreto estadual n.º 1.591, de 29 de Dezembro de 
2022, e 

CONSIDERANDO que o art. 35, IV, da Constituição Federal dispõe que o Estado não 
intervirá em seus Municípios, nem a União nos Municípios localizados em Território 
Federal, exceto quando o Tribunal de Justiça der provimento a representação para 
assegurar a observância de princípios indicados na Constituição Estadual, ou para 
prover a execução de lei, de ordem ou de decisão judicial; 

CONSIDERANDO que o Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso - TJMT 
julgou procedente a Representação nº 1017735-80.2022.8.11.0000, formulada pela 
Procuradoria Geral de Justiça - PGJ, para determinar a intervenção do Estado de 
Mato Grosso no Município de Cuiabá, exclusivamente na pasta da saúde, incluindo a 
Administração Direita e Indireta relacionadas a esta política pública; 

CONSIDERANDO que o Tribunal de Justiça conferiu à interventora, que substituirá o 
Prefeito, com amplos poderes de gestão e administração, podendo editar decretos, 
atos, inclusive orçamentários, fazer nomeações, exonerações, determinar medidas 
imperativas aos subordinados e demais servidores da Secretaria, até que se cumpram 
efetivamente todas as providências necessárias à regularização da saúde na cidade 
de Cuiabá,

CONSIDERANDO a solicitação formulada nos autos – Processo MVP nº 
00.019.570/2023-1;

RESOLVE:

Art. 1º - FAZER RETORNAR as atividades, o (a) Servidor (a) ANA CAROLINA GUIMARAES 
SATO, Matrícula 4866305, ocupante do cargo de MÉDICA, que estava afastado (a) 
sem ônus para tratar de interesse particular, A SER LOTADO (A) NA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, a partir da data de 01 de março de 2023.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de publicação.

REGISTRADA, PUBLICADA, CUMPRA-SE.

Rua General Aníbal da Mata, n° 139, Duque de Caxias 1, Cuiabá/MT, 20 de março de 
2023.

DANIELLE PEDROSO DIAS CARMONA BERTUCINI

Interventora do Estado na Saúde de Cuiabá 

Decreto nº 164/2023

Atos do Prefeito

EXTRATO DO TERMO DE CESSÃO POR CONVÊNIO DE SERVIDOR PÚBLICO N.º 
005/2023 DO MUNICÍPIO DE CUIABÁ

A Prefeitura Municipal de Cuiabá, pessoa jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ 
sob o nº 03.533.064/0001-46, com sede no Palácio Alencastro, Praça Alencastro, CEP: 
78.005-490, na cidade de Cuiabá, representado pelo Sr. Prefeito Municipal de Cuiabá, 
EMANUEL PINHEIRO, por meio da Secretaria Municipal de Educação de Cuiabá/MT, 
doravante denominada CEDENTE e de outro lado a Secretaria de Estado de Cultura, 
Esporte e Lazer de Mato Grosso - SECEL , pessoa jurídica de Direito Público, inscrito no 
CNPJ sob o nº 03.507.415/0026-00, com sede na Avenida José Monteiro de Figueiredo, 
510 – Bairro Duque de Caxias, CEP: 78.043-300 – Cuiabá -MT, neste ato representada 
pelo Sr. JEFFERSON CARVALHO NEES, doravante denominado CESSIONÁRIO, 
resolvem celebrar o presente Termo de Cessão por Convênio, com ônus para o cedente 
mediante reembolso pelo cessionário pelo período de 01/02/2023 a 31/01/2024, do 

servidor municipal ANTONIO CARLOS GUERRISE DOS SANTOS, matrícula funcional 
4850071, Professor.

EMANUEL PINHEIRO

Prefeito Municipal de Cuiabá

EDILENE DE SOUZA MACHADO 

Secretário Municipal de Educação de Cuiabá

EXTRATO DO TERMO DE CESSÃO POR CONVÊNIO DE SERVIDOR PÚBLICO N.º 
008/2023 DO MUNICÍPIO DE CUIABÁ

A Prefeitura Municipal de Cuiabá, pessoa jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ 
sob o nº 03.533.064/0001-46, com sede no Palácio Alencastro, Praça Alencastro, CEP: 
78.005-490, na cidade de Cuiabá, representado pelo Sr. Prefeito Municipal de Cuiabá, 
EMANUEL PINHEIRO, por meio da Secretaria Municipal de Governo de Cuiabá/MT, 
doravante denominada CEDENTE e de outro lado a Câmara Municipal de Cuiabá - CMC 
, pessoa jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ sob o nº 33.710.823/0001-60, 
com sede na Rua Barão de Melgaço, Praça Moreira Cabral, Centro, s/n, CEP 78.020-
010 – Cuiabá -MT, neste ato representado pelo Sr. FRANCISCO CARLOS AMORIM 
SILVEIURA – CHICO 2000, doravante denominado CESSIONÁRIO, resolvem celebrar o 
presente Termo de Cessão por Convênio, com ônus para o CEDENTE pelo período de 
01/03/2023 a 29/02/2024, do servidor público municipal HELVECIO PEREIRA LOPES, 
matrícula funcional nº 2965130, cargo de Professor.

EMANUEL PINHEIRO

Prefeito Municipal de Cuiabá

WILTON COELHO PEREIRA 

Secretário Municipal de Governo

Lei

Republica-se por ter saído incorreta a numeração. 

LEI Nº 6.916 DE 22 DE MARÇO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A REVISÃO GERAL ANUAL DOS SERVIDORES DO QUADRO DE 
CARREIRA DO PODER LEGISLATIVO DE CUIABÁ. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CUIABÁ - MT: Faço saber que a Câmara Municipal aprovou 
e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Art. 1º Fica concedida a Revisão Geral da Remuneração aos servidores 
efetivos ativos e inativos do quadro permanente da Câmara Municipal de Cuiabá e 
pensionistas, referente ao exercício de 2022 com o mesmo índice adotado para os 
servidores do Poder Executivo no percentual de 5,93% (cinco inteiros e noventa e três 
milésimos por cento).

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo será aplicado sobre o valor percebido 
pelos servidores ativos, inativos e pensionistas da Câmara Municipal de Cuiabá que 
adquiriram o direito à Estabilidade Financeira. 

Art. 2º Havendo disponibilidade orçamentária dentro dos limites constitucionais 
para o gasto com pessoal, a Mesa Diretora fica autorizada a conceder a diferença de 
percentual de exercícios anteriores previstos em lei e ainda não pagos aos servidores 
referentes à revisão geral anual, considerando como limite o percentual concedido 
pelo Poder Executivo aos servidores efetivos daquele Poder e com mesmo índice. 

Art. 3º Após a publicação desta Lei a Mesa Diretora fará publicar as tabelas 
remuneratórias conforme dispõe § 2º do art. 3º da Lei nº 6.377, de 09 de abril de 2019. 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a 
partir de 01 de janeiro de 2023. 

Palácio Alencastro, em Cuiabá-MT, 22 de março de 2023.

EMANUEL PINHEIRO

PREFEITO MUNICIPAL 

Decreto

DECRETO Nº 9.587 DE 22 DE MARÇO DE  2023.

DISPÕE SOBRE A HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO 
ESPECIAL DE DESEMPENHO DO ESTÁGIO PROBATÓRIO DOS SERVIDORES DA REDE 
PÚBLICA MUNICIPAL DE CUIABÁ.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CUIABÁ-MT, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo inciso IX, art. 41 da Lei Orgânica do Município de Cuiabá, de 05 de abril de 1990;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 41, inciso III da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o Decreto n° 8.961 de 08 de fevereiro de 2022;

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 28 e 29 da Lei Complementar n° 093, de 23 de 
junho de 2.003, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos da Administração 
Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Município, e

CONSIDERANDO que, durante o período de Estágio Probatório, foram avaliadas 
a aptidão e a capacidade do servidor para o exercício do cargo, observando o que 
preceitua a lei;
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